
2) A República Francesa suporta as suas próprias despesas e as efetuadas pela Comissão Europeia.

3) O Reino da Bélgica suporta as suas próprias despesas.

(1) JO C 344, de 23.11.2013.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 5 de março de 2015 — Comissão Europeia/Grão-
-Ducado do Luxemburgo

(Processo C-502/13) (1)

«Incumprimento de Estado — Fiscalidade — IVA — Aplicação de uma taxa reduzida — Fornecimento de 
livros digitais ou eletrónicos»

(2015/C 138/10)

Língua do processo: francês

Partes

Demandante: Comissão Europeia (representantes: C. Soulay e F. Dintilhac, agentes)

Interveniente em apoio da demandante: Conselho de União Europeia (representantes: E. Chatziioakeimidou e A. de Gregorio 
Merino, agentes)

Demandado: Grão-Ducado do Luxemburgo (representante: D. Holderer, agente)

Interveniente em apoio do demandado: Reino da Bélgica (representantes: M. Jacobs e J.-C. Halleux, agentes)

Dispositivo

1) Ao aplicar uma taxa de imposto sobre o valor acrescentado de 3 % ao fornecimento de livros digitais ou eletrónicos, o Grão-Ducado 
do Luxemburgo não cumpriu as obrigações que lhe incumbem por força dos artigos 96.o a 99.o, 110.o e 114.o da Diretiva 2006/
/112/CE do Conselho, de 28 de novembro de 2006, relativa ao sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado, conforme 
alterada pela Diretiva 2010/88/UE do Conselho, de 7 de dezembro de 2010, lidos em conjugação com os anexos II e III da referida 
diretiva e o Regulamento de Execução (UE) n.o 282/2011 do Conselho, de 15 de março de 2011, que estabelece medidas de 
aplicação da Diretiva 2006/112.

2) O Grão-Ducado do Luxemburgo suporta as suas próprias despesas e as efetuadas pela Comissão Europeia.

3) O Reino da Bélgica e o Conselho da União Europeia suportam as suas próprias despesas.

(1) JO C 344, de 23.11.2013.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Quarta Secção) de 5 de março de 2015 (pedidos de decisão 
prejudicial apresentados pelo Bundesgerichtshof — Alemanha) — Boston Scientific Medizintechnik 

GmbH/AOK Sachsen-Anhalt (C-503/13), Betriebskrankenkasse RWE (C-504/13)

(Processos apensos C-503/13 e C-504/13) (1)

[Reenvio prejudicial — Proteção dos consumidores — Responsabilidade decorrente dos produtos 
defeituosos — Diretiva 85/374/CEE — Artigos 1.o, 6.o, n.o 1, e 9.o, primeiro parágrafo, alínea a) — 

Estimulador cardíaco e desfibrilhador automático implantável — Risco de avaria do produto — Lesão 
corporal — Explantação do dispositivo alegadamente defeituoso e implantação de um outro — Reembolso 

das despesas relativas à operação]

(2015/C 138/11)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Bundesgerichtshof

27.4.2015 PT Jornal Oficial da União Europeia C 138/9



Partes no processo principal

Recorrente: Boston Scientific Medizintechnik GmbH

Recorridos: AOK Sachsen-Anhalt (C-503/13), Betriebskrankenkasse RWE (C-504/13)

Dispositivo

1) O artigo 6.o, n.o 1, da Diretiva 85/374/CEE do Conselho, de 25 de julho de 1985, relativa à aproximação das disposições 
legislativas, regulamentares e administrativas dos Estados-Membros em matéria de responsabilidade decorrente dos produtos 
defeituosos, deve ser interpretado no sentido de que a comprovação de um defeito potencial dos produtos do mesmo lote ou da mesma 
série de produção, como os estimuladores cardíacos e os desfibrilhadores automáticos implantáveis, permite qualificar tal produto de 
defeituoso sem que seja necessário comprovar o referido defeito desse produto.

2) Os artigos 1.o e 9.o, primeiro parágrafo, alínea a), da Diretiva 85/374 devem ser interpretados no sentido de que o dano causado 
por uma operação cirúrgica de substituição de um produto defeituoso, como um estimulador cardíaco ou um desfibrilhador 
automático implantável, constitui um «dano causado pela morte ou por lesões corporais» pelo qual o produtor é responsável, quando 
essa operação é necessária para eliminar o defeito do produto em causa. Compete ao órgão jurisdicional de reenvio examinar se este 
requisito se verifica nos processos principais.

(1) JO 352, de 30.11.2013.

Acórdão do Tribunal de Justiça (Terceira Secção) de 24 de fevereiro de 2015 (pedido de decisão 
prejudicial do Hoge Raad der Nederlanden — Países-Baixos) — C. G. Sopora/Staatssecretaris van 

Financiën

(Processo C-512/13) (1)

«Reenvio prejudicial — Livre circulação de trabalhadores — Artigo 45.o TFUE — Igualdade de tratamento 
dos trabalhadores não residentes — Vantagem fiscal que consiste na isenção de ajudas de custo pagas pelo 
empregador — Vantagem concedida através de um limite fixo — Trabalhadores originários de um Estado-
-Membro que não é aquele em que trabalham — Condição de residência a uma certa distância da fronteira 

do Estado-Membro em que trabalham»

(2015/C 138/12)

Língua do processo: neerlandês

Órgão jurisdicional de reenvio

Hoge Raad der Nederlanden

Partes no processo principal

Recorrente: C. G. Sopora

Recorrido: Staatssecretaris van Financiën
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